
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO No      , DE
2004

(Da Sra. DRA. CLAIR e outros)

Dá nova redação ao
art. 236 da Constituição e ao
art. 32 do Ato das
Disposições Constituições
Transitórias, para determinar
a prestação dos serviços
notariais e de registro por
órgãos públicos.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto
constitucional:

Art. 1º O art. 236 da Constituição Federal
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 236. Os serviços notariais e de
registro são exercidos diretamente por
órgãos dos Estados, dos Municípios e
do Distrito Federal, obedecidas as
normas gerais estabelecidas por lei
federal, nos seguintes termos:

I – Os serviços notariais, à exceção
do protesto de títulos, e os registros
relativos a pessoas naturais e a imóveis
são de responsabilidade dos Municípios;

II – O protesto de títulos e os
registros relativos a pessoas jurídicas,
títulos e documentos são de
responsabilidade dos Estados.

.........................................................
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§3º O ingresso nas carreiras dos
órgãos responsáveis pelos serviços
notariais e de registro dependerá de
aprovação em concurso público de
provas e títulos, com a participação da
Ordem dos Advogados do Brasil em
todas as suas fases, obedecendo-se,
nas nomeações, à ordem de
classificação. (NR)”

Art. 2º Revogam-se os §§1º e 2º do art. 236
da Constituição Federal.

Art. 3º O art. 32 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 32. Não são devidos aos
atuais titulares dos serviços notariais e
de registro quaisquer indenizações ou
repartições decorrentes da extinção dos
respectivos cartórios, ou da
transferência desses serviços aos
órgãos da Administração Pública dos
Estados, dos Municípios ou do Distrito
Federal. (NR)”

Art. 4º A transmissão dos livros e
documentos dos atuais cartórios para os órgãos da
Administração Pública responsáveis por esses serviços
far-se-á no prazo máximo de um ano, a contar da data da
promulgação da presente Emenda Constitucional, sem
prejuízo da continuidade dos serviços e sob a fiscalização
e supervisão dos respectivos órgãos corregedores da
Justiça.

Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em
vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICAÇÃO

A presente Proposta de Emenda à
Constituição tem por objetivo alterar a forma de prestação
dos serviços notariais e de registro, que deixarão de ser
exercidos em caráter privado, mediante delegação do
Poder Público a particulares, para serem desempenhados
por órgãos públicos, vinculados aos Estados, aos
Municípios e ao Distrito Federal.

Nesse sentido, a proposta distribui os
diversos serviços hoje existentes entre Estados e
Municípios, utilizando-se de critérios de proximidade entre
o prestador do serviço e seu usuário.

Na sistemática atual, apesar de exercidos em
caráter privado, os serviços notariais e de registro são
submetidos a pouca ou nenhuma concorrência (em alguns
casos, não há concorrência entre cartórios, como no caso
do registro de imóveis), o que resulta na baixa qualidade
dos serviços prestados à população, submetida muitas
vezes a filas intermináveis e à demora em obtenção de
certidões.

Além disso, os emolumentos devidos pela
prestação dos serviços notariais e de registro são hoje
elevados, dificultando o acesso às referidas atividades
pelas pessoas menos favorecidas, o que contribui para a
manutenção da informalidade em diversos setores. Tais
emolumentos poderiam ser reduzidos apenas ao custo
necessário para a manutenção do serviço, caso o mesmo
fosse prestado por órgãos da Administração Pública, além
de representar uma fonte de receita para os Estados e os
Municípios.

Por tais motivos, os serviços notariais e de
registro devem possuir natureza pública, em razão do
interesse maior que é o de trazer segurança jurídica a atos
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e negócios jurídicos, sendo exercidos por órgãos ligados
aos Estados e aos Municípios, assegurando-se ao mesmo
tempo que seus servidores serão qualificados, em função
da exigência obrigatória de ingresso na carreira mediante
a prévia aprovação em concurso público de provas e
títulos.

Certos de que os nobres pares poderão
avaliar a importância e o alcance da presente proposta,
contamos com a sua aprovação.

Sala das Sessões, em     de maio de 2004.

Deputada DRA. CLAIR
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